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1.1.3 — Obras com isenção de controlo prévio:
Obras de conservação (artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 

de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, 
de 30 de março)

Obras de alteração no interior de edifícios ou suas frações que não 
impliquem modificações na estrutura de estabilidade, das cérceas, da 
forma das fachadas e da forma dos telhados ou coberturas (artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março)

Obras de escassa relevância urbanística (artigo 6.º -A do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 26/2010, de 30 de março):

Edificações, contíguas ou não, ao edifício principal com altura 
não superior a 2,2 m ou, em alternativa, à cércea do rés -do -chão 
do edifício principal com área igual ou inferior a 10 m2 e que não 
confinem com a via pública;

Edificação de muros de vedação até 1,8 m de altura que não con-
finem com a via pública e de muros de suporte de terras até uma 
altura de 2 m ou que não alterem significativamente a topografia dos 
terrenos existentes;

A edificação de estufas de jardim com altura inferior a 3 m e área 
igual ou inferior a 20 m2;

Pequenas obras de arranjo e melhoramento da área envolvente das 
edificações que não afetem área do domínio público;

Edificação de equipamento lúdico ou de lazer associado a edificação 
principal com área inferior à desta última;

Demolição das edificações referidas nas alíneas anteriores;
Instalação de painéis solares fotovoltaicos ou geradores eólicos 

associada a edificação principal, para produção de energias renováveis, 
incluindo de microprodução, que não excedam, no primeiro caso, a 
área de cobertura da edificação e a cércea desta em 1 m de altura e, 
no segundo, a cércea da mesma em 4 m e que o equipamento gera-
dor não tenha raio superior a 1,5 m, bem como de coletores solares 
térmicos para aquecimento de águas sanitárias que não excedam os 
limites previstos para os painéis solares fotovoltaicos;

Substituição dos materiais de revestimento exterior ou de cobertura 
ou telhado por outros que, conferindo acabamento exterior idêntico 
ao original, promovam a eficiência energética;

Outras obras, como tal qualificadas em regulamento municipal.
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Implantação de acordo com o projeto e localização definidas de: 
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28 de julho de 2012. — O Bastonário, Augusto Ferreira Guedes.
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 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extrato) n.º 10822/2012
A natureza da missão, objetivos e modalidade de ensino a distância 

e e -learning da Universidade Aberta promoveram a necessidade de 
criação, em 2007, do Modelo Pedagógico Virtual (MPV). O processo 
de reflexão que conduziu à formalização dos princípios orientadores do 
Modelo Pedagógico Virtual constitui, desde então, o quadro de referência 
para a organização e desenvolvimento da atividade pedagógica, o qual 
se estendeu, em 2009, ao 2.º ciclo.

A especificidade das abordagens e práticas pedagógicas que sustentam 
a oferta de ensino da UAb obrigam ao exercício contínuo de análise e 
reflexão sobre princípios fundadores do MPV, da sua aplicação a todos 
os ciclos de formação da universidade, da avaliação permanente da 
adequação do modelo aos contextos e níveis de formação, incluindo a 
Aprendizagem ao Longo da Vida, e da sua operacionalidade no quadro 
dos ambientes emergentes de educação em rede, com especial incidência 
para os cenários de suporte tecnológico da mobilidade nos processos de 
formação e aprendizagem (m -learning).

Neste sentido, face à necessidade de avaliação e desenvolvimento 
permanentes do MPV, determino, nos termos do disposto no artigo 37.º, 
n.º 1, alíneas u) e w), dos Estatutos da UAb, a criação de um Grupo 
de Trabalho para o Desenvolvimento do Modelo Pedagógico Virtual.

Este grupo, cuja atividade se desenvolve na dependência direta do 
reitor, é constituído pelos seguintes elementos:

Prof.ª Doutora Lina Morgado (coordenação),
Prof. Doutor António Quintas,
Prof. Doutor António Teixeira,
Prof. Doutor José Coelho,
Prof. Doutor Jorge Trindade.
1 de agosto de 2012. — O Reitor, Paulo Maria Bastos da Silva Dias.
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